
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.168 - SP 
(2012/0237998-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : HAMILTON VALVO CORDEIRO PONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIANO DE OLIVEIRA MOURA FILHO 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ FIGUEIREDO ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO VIA 
FAC-SÍMILE. ORIGINAL FORA DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE.

1. Nos termos do art. 2º, caput, da Lei n. 9.800, de 
1999, o texto original do recurso interposto via fax deve ser 
protocolizado no Tribunal, necessariamente, até cinco dias após o término 
do respectivo prazo. 

2. In casu, a petição original foi apresentada fora do 
prazo. Situação certificada nos autos.

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1215183 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/03/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.168 - SP 
(2012/0237998-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : HAMILTON VALVO CORDEIRO PONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIANO DE OLIVEIRA MOURA FILHO 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ FIGUEIREDO ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
SANTOS a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que negou seguimento 
ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 229): 

"PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
VENCIMENTOS. PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS 
(PCCS) INSTITUÍDO PELA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. " 

Razões recursais (fls. 238/259, e-STJ).

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.168 - SP 
(2012/0237998-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO VIA 
FAC-SÍMILE. ORIGINAL FORA DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE.

1. Nos termos do art. 2º, caput, da Lei n. 9.800, de 
1999, o texto original do recurso interposto via fax deve ser 
protocolizado no Tribunal, necessariamente, até cinco dias após o término 
do respectivo prazo. 

2. In casu, a petição original foi apresentada fora do 
prazo. Situação certificada nos autos.

Agravo regimental não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo regimental não merce conhecimento.

Nos termos do art. 2º, caput, da Lei n. 9.800, de 1999, o texto original 
do recurso interposto via fax deve ser protocolizado no Tribunal, necessariamente, até 
cinco dias após o término do respectivo prazo. 

Depreende-se dos autos que a decisão recorrida foi publicada em 
5.2.2013 (fl. 235, e-STJ), iniciando-se o prazo recursal de 10 (dez) dias em 6.2.2013, e 
findando-se em 15.2.2013. A petição de agravo regimental foi protocolizada via 
fac-símile em 15.2.2013 (fl. 238, e-STJ), portanto dentro do prazo legal. 

No entanto, o original somente veio aos autos em 22.2.2013 (fl. 249, 
e-STJ), quando já esgotado o prazo de cinco dias, o que se deu em 22.10.2012, 
conforme certificado nos autos (fl. 260, e-STJ). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PETIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. PRAZO DO ARTIGO 2º DA LEI 
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9.800/99.
1. É intempestivo o recurso interposto via fac-símile quando 

não protocolada a peça original no prazo de cinco dias contido no 
artigo 2º da Lei 9.800/99.

2. No caso, o prazo recursal iniciou-se em 07 de junho de 
2011, certidão (e-STJ fl. 100) e terminou em 16 de junho de 2011, dia 
em que o agravante protocolou o recurso via fac-símile (e-STJ fl. 
102). Todavia, a peça original foi protocolada tão somente em 24 de 
junho de 2011 (e-STJ fl. 112).

3. O prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 188 do 
CPC, não se aplica à norma específica contida no art. 2° da Lei 
9.800/99, que não constitui novo prazo recursal, mas apenas 
prorrogação do termo ad quem para a juntada dos originais.

4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no Ag 1394188/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 3/11/2011, DJe 10/11/2011)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0237998-0 AREsp 256.168 / SP

Números Origem:  03534134020098260000  171122008  201202379980  3534134020098260000  9182675  
9182675400

PAUTA: 07/03/2013 JULGADO: 07/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : HAMILTON VALVO CORDEIRO PONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIANO DE OLIVEIRA MOURA FILHO
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ FIGUEIREDO ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : HAMILTON VALVO CORDEIRO PONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIANO DE OLIVEIRA MOURA FILHO
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ FIGUEIREDO ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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